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Conceito

"De forma pragmática e utilitária, a informação jurídica pode ser definida pelo
conjunto de conteúdos pertencentes ao universo conceitual das Ciências
Jurídicas, que se expressam por meio das formas documentárias reveladoras da
atuação jurídica” (GUIMARÃES, 1999, p. 11, tradução nossa)

Informação Jurídica

Doutrina Legislação Jurisprudência



Conceito

Qualquer recurso que responda a uma necessidade de informação (BIBLIOTECA
VIRTUAL DE SAÚDE, 2011).

Fontes de Informação

http://www.pge.pr.gov.br/arquivos/File/Revista_PGE_2018/007PanoramaJuridicoDaEducacaoDomiciliarNoBrasil.pdf
http://www.pge.pr.gov.br/arquivos/File/Revista_PGE_2018/007PanoramaJuridicoDaEducacaoDomiciliarNoBrasil.pdf


Tipos

Primária – informação nova e original.

Exemplos: legislação, jurisprudência, patentes, normas técnicas,

Secundária - contém informações sobre as fontes primárias.

Exemplos: bases de dados, dicionários, enciclopédias, livros, doutrina, etc.

Terciária – resultam do tratamento e da complicação das informações
secundárias e também primárias.

Exemplo: catálogos de bibliotecas, bibliografias, diretórios, guias, etc.

Fontes de Informação



Acesso Aberto

Conceito

“Acesso aberto refere-se ao acesso livre e irrestrito à informação científica. [...]
A literatura em acesso aberto é digital, livre de cobrança, e livre da maioria das
restrições de copyright e licenças” (UNESCO, 2015, p. 5, tradução nossa).



Conceito

As bases de dados são fontes de informação formadas por um conjunto de dados
inter-relacionados e organizados de forma a permitir a pesquisa de forma
interativa por meio de um dispositivo eletrônico.

Exemplos: RT on-line; Fórum; LexisNexis, RVBI, Persée, Dialnet, etc.

Bases de Dados



Base de dados Referencial
“[...] remetem ou encaminham o usuário a outra fonte, como um documento, uma

pessoa, para que obtenha informações adicionais, ou o texto completo de um
documento”. (ROWLEY, 2002, p. 107)

Exemplos: RVBI; Catálogos de Bibliotecas; 

Base de dados de fontes (texto completo)
“[...] contém os dados originais e constituem um tipo de documento eletrônico. [...]

Não é necessário ir a outras fontes para obter a resposta, pois apresenta a fonte de
informação primária. (ROWLEY, 2002, p. 107)

Exemplos: Revista dos Tribunais, Business Source, Fórum, HeinOnline, Legal Sorce.

Bases de Dados



Pesquisa Jurídica

1º

• Identificar fatos e questões relacionadas ao objeto da pesquisa

• Compreender qual é o tema da pesquisa. Se a pesquisa foi solicitada por outra pessoa, é 
importante fazer todas as perguntas necessárias para esclarecer o objeto da pesquisa.

2°

•Use fontes de informação secundárias

• Fontes como livros, artigos, comentários, etc., auxiliarão no processo de compreensão 
do objeto da pesquisa e conduzirão a fontes de informação primárias.

3º

•Acessar as fontes de informação primárias

• Acessar bases de dados e revisar as fontes primárias localizadas por meio das fontes 
secundária. Buscar outras fontes de informação primárias que podem auxiliar na pesquisa.

4º

• Finalizar a sua pesquisa

•Utilize as fontes encontradas que respondem à pesquisa. Produza o documento ou elabore 
a resposta que gerou a pesquisa.

FONTE: Adaptado de PERITZ (2016)

FIGURA 1  - PROCESSO DE PESQUISA JURÍDICA



Estabeleça um Plano de Pesquisa

1 Responder as perguntas: O que será pesquisado? Por que será pesquisado? Como será 
pesquisado?

2 Criar uma lista de palavras-chave: elas auxiliarão para conduzir a pesquisa. Você pode 
usar: dicionários, enciclopédias, tesauro, websites, consultar um colega, etc.

3 Determinar quais leis se aplicam: aplica-se a legislação federal/estadual, civil/criminal?

4 Usar fontes de informação secundárias: auxiliarão a conhecer o tema e as fontes primárias 
citadas, os termos mais comuns.  

5 Confira os documentos que você está utilizando: verifique se aquela legislação está vigente 
e se foi citada da forma correta nas fontes secundárias (PERITZ, 2016).

Pesquisa Jurídica



Rede Virtual de Bibliotecas (RVBI)

FONTE: SENADO FEDERAL (2019).

FIGURA1  - CATÁLOGO DA REDE VIRTUAL DE BIBLIOTECAS 

http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=find-b-0&local_base=sen01
http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=find-b-0&local_base=sen01


Rede Virtual de Bibliotecas (RVBI)

REDE VIRTUAL DE BIBLIOTECAS (RVBI)

Rede cooperativa de bibliotecas, coordenada pela Biblioteca do Senado Federal.

1975 – Rede SABI – Subsistema de Administração de Bibliotecas.

2000 – Rede Virtual de Bibliotecas (RVBI).

12 bibliotecas
https://www12.senado.leg.br/institucional/biblioteca/rvbi/bibliotecas-cooperantes

https://www12.senado.leg.br/institucional/biblioteca/rvbi/bibliotecas-cooperantes


Rede Virtual de Bibliotecas (RVBI)

REDE VIRTUAL DE BIBLIOTECAS (RVBI)
1º Necessidade de Informação

2º Busca no Catálogo da RVBI
http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=find-b-0&local_base=sen01 3º Solicitação do capítulo por e-mail

http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=find-b-0&local_base=sen01


Rede Virtual de Bibliotecas (RVBI)

REDE VIRTUAL DE BIBLIOTECAS (RVBI)

4º Orientações para Acesso ao Documento 5º Acesso ao Documento



Enciclopédia Jurídica da PUCSP

FONTE: PUCSP (2019).

FIGURA 2  - ENCICLOPÉDIA JURÍDICA DA PUCSP

https://enciclopediajuridica.pucsp.br/
https://enciclopediajuridica.pucsp.br/


Stanford Encycolpedia of Philosophy

FONTE: SPRINGER (2018).

FIGURA 3  - STANFORD ENCYCLOPEDIA OF PHILOSOPHY

https://plato.stanford.edu/
https://plato.stanford.edu/


Supremo Tribunal Federal (STF)

FONTE: STF (2019).

FIGURA 4  - SITE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL



Oasisbr

FONTE: IBICT (2019).

FIGURA 5  - OASISBR



Persée

FONTE: PERSÉE (2019).

FIGURA 6  - PERSÉE



Revista dos Tribunais Online

FONTE: RT Online (2019).

FIGURA 7  - REVISTA DOS TRIBUNAIS ONLINE



Minha Biblioteca
FIGURA 8  - CATÁLOGO IDP

FONTE: IDP (2021).



Portal de Periódicos da Capes

FONTE: CAPES (2021).

FIGURA 9  - PORTAL DE PERIÓDICOS DA CAPES



Web of Science

FONTE: CLARIVATE ANALYTICS (2021).

FIGURA 10  - WEB OF SCIENCE



Dados Abertos

Conceito

“Dados e conteúdos abertos podem ser usados, modificados e compartilhados
por qualquer pessoa para qualquer pessoa livremente” (OPEN KNOWLEDGE
FOUNDATION, 2019).

Motivos para a abertura dos dados

1 Transparência na gestão pública;
2 Contribuição da sociedade com serviços inovadores ao cidadão;
3 Aprimoramento na qualidade dos dados governamentais;
4 Viabilização de novos negócios;
5 Obrigatoriedade por lei. (TCU, 2015)

Lei de Acesso à Informação (LAI)



DATAJUD

FONTE: CNJ (2021).

FIGURA 12  - DATAJUD CNJ



Portal Brasileiro de Dados Abertos

FONTE: BRASIL (2019).

FIGURA 13  - PORTAL BRASILEIRO DE DADOS ABERTOS

http://dados.gov.br/pagina/dados-abertos
http://dados.gov.br/pagina/dados-abertos


EU Open Data Portal

FONTE: EU OPEN DATA PORTAL (2019).

FIGURA 14  - EU OPEN DATA PORTAL

https://data.europa.eu/euodp/en/home
https://data.europa.eu/euodp/en/home


Data.gov

FONTE: DATA.GOV (2019).

FIGURA 15  - DATA.GOV
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